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NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS: A AUTONOMIA DAS PARTES DURANTE O PROCESSO
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Diante da reforma do Código de Processo Civil em 2015, operou-se uma importante mudança ao inserir em seu texto os princípios basilares da jurisdição. Objetivando-se diminuir a morosidade da prestação jurisdicional e, consequentemente, efetivar os fundamentos principiológicos da duração razoável do processo, o novo CPC trouxe, principalmente em seu artigo 190, o instituto do negócio jurídico processual, considerando uma forma de solucionar os litígios mais rapidamente. Destarte, agora as partes possuem mais liberdade e poder de decisão por meio da negociação processual, podendo adaptar o processo segundo seus próprios interesses e conveniências, desde que observados determinados critérios estabelecidos no próprio Código. A presente pesquisa tem como intuito estudar os negócios jurídicos processuais, tal como previsto no Novo Código de Processo Civil, considerado importante mecanismo de autocomposição das partes, no que concerne especificamente em adaptar o procedimento, transigir sobre prazos de forma a adequar o processo segundo seus interesses e, ainda, averiguar como essa maior autonomia afeta as partes, se positivamente ou não, bem como se de fato contribuirá para a redução dos litígios e também, para a concretização do princípio da duração razoável do processo. A metodologia utilizada fora a pesquisa bibliográfica, consulta a materiais disponibilizados na internet, bem como análise de leis brasileiras e decisões dos tribunais pátrios. Primeiramente, realizou-se pesquisa no âmbito material do direito civil, abordando-se as diversas faces do negócio jurídico, suas classificações, planos de existência, validade e eficácia, bem como nulidades e anulabilidades e por fim, os defeitos do negócio jurídico. Assim, conclui-se que a possibilidade de as partes celebrarem negócio jurídico processual como forma de solucionar o litígio e amoldar o processo, nos limites da lei, às suas expectativas e necessidades, revela-se importante inovação do novo CPC e que estabelece, de um lado, o dever de cooperação (artigo 6º) como parte do primado da boa-fé processual (artigo 5º), e, de outro, confere especial importância à interação entre as partes em processo de negociação que deve assegurar a elas uma participação efetiva na compreensão e salvaguarda dos seus direitos. Possibilita, ainda uma maior agilidade processual, evitando-se assim, a morosidade nos atos processuais, sempre em obediência aos limites estabelecidos legalmente.
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